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Publicando desde 2013, a Editora 
D’Plácido, que é especializada em 
literatura jurídica, já conta com 
nomes reconhecidos no cenário 
jurídico profissional e acadêmico. 

Em 2015, a Editora D’Plácido 
foi laureada com o 1º lugar no 

Prêmio Jabuti de Literatura, 
na categoria Direito, com a obra 
“Direitos fundamentais das pessoas 
em situação de rua”, organizado 
por Ada Pellegrini Grinover, 
Gregório Assagra de Almeida, 
Miracy Gustin, Paulo César Vicente 
de Lima e Rodrigo Iennaco. 

O prêmio é o mais importante 
da área e celebra a qualidade e 
ascendente importância da Editora 
D’Plácido no mercado editorial 
mineiro e brasileiro. 

Conheça também a coleção 
de cursos e manuais da Editora 
D’Plácido. 
São publicações de autores 
renomados com um capricho na 
formatação, que ajuda na fluidez da 
leitura e fixação do conteúdo.
Você pode encontrá-los nas 
principais livrarias e em nosso site:
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